
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR RENATO ANTUNES

Torna  obrigatória  a publicação  das  exposições
justificativas nos decretos de abertura de créditos
suplementares  e  especiais  editados  pelo  Poder
Executivo Municipal.

Art. 1º É obrigatória a publicação das exposições justificativas nos decretos de abertura
de créditos suplementares e especiais editados pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 2º Na publicação dos decretos de que trata o art. 1º, deverão constar:

I  -  exposição  circunstanciada  dos  motivos  que  justifiquem a  abertura  dos  créditos
suplementares e especiais, em cumprimento ao art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964;

II - exposição circunstanciada dos motivos que justifiquem as anulações das dotações
orçamentárias propostas, acompanhadas das consequências dessas anulações; e

III - saldo de créditos adicionais passíveis de abertura e percentual utilizado do total
autorizado na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Parágrafo único. As exposições de motivos, conforme disposto nos incisos I e II, assim
como  o  saldo  de  créditos  constante  no  inciso  III,  serão  publicadas  no  Diário  Oficial  do
Município (DOM), na mesma edição em que for publicado o respectivo decreto de abertura
de créditos suplementares e especiais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 30 de Março de 2022.

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR RENATO ANTUNES

RENATO ANTUNES
Vereador - PSC 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR RENATO ANTUNES

JUSTIFICATIVA

A presente Proposição tem por finalidade viabilizar maior transparência na abertura de
créditos suplementares no Município do Recife, exigindo as devidas justificativas para sua
abertura.

A  Propositura também possibilitará  mensurar  o  impacto de cada cancelamento de
dotações orçamentárias proposto pelo Poder Executivo.

Ademais,  para edição dos decretos de abertura de créditos suplementares, tem que
ser observado o art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, transcrito abaixo:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência
de  recursos  disponíveis  para  ocorrer  a  despesa  e  será  precedida  de  exposição
justificativa.

§  1º  Consideram-se  recursos  para  o  fim  deste  artigo,  desde  que  não
comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de
créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realizá-las.

§  2º  Entende-se  por  superávit  financeiro  a  diferença  positiva  entre  o  ativo
financeiro  e  o  passivo  financeiro,  conjugando-se,  ainda,  os  saldos  dos  créditos
adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º  Entende-se  por  excesso de arrecadação,  para os  fins deste  artigo,  o saldo
positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR RENATO ANTUNES

§  4º  Para  o  fim de  apurar  os  recursos  utilizáveis,  provenientes  de  excesso  de
arrecadação,  deduzir-se-á a importância  dos créditos  extraordinários abertos no
exercício.

Diante  do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 30 de Março de 2022.

RENATO ANTUNES
Vereador - PSC 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

Tipo de proposição: PLO Autor da proposição: Renato Antunes

Ementa: Estabelece as diretrizes para publicação das exposições justificativas de
aberturas de créditos suplementares e especiais pelo poder executivo municipal.

Data de Entrada: 30/03/2022 Data de Saída: 31/03/2022 Nº de Ordem: NPE
7083/2022

Admissibilidade da Proposição

Admitida x Não Admitida

Existe proposição em tramitação na Casa sobre a mesma matéria?
Sim Não x

Check list - requisitos regimentais das proposições

1. A proposição possui redação clara e concisa?
Sim x Não

Para coadunar a ementa com o art. 1º, sugere-se substituir “Estabelece as diretrizes para
publicação” por “Torna obrigatória a publicação”.

Para aprimorar a precisão do texto, sugere-se substituir, no art. 2º, “decretos de que trata
esta lei” por “decretos de que trata o art. 1º”

No parágrafo único do art. 2º, faz-se desnecessário utilizar, na remissão aos incisos, a
expressão “deste artigo”.

Quanto aos aspectos formais:

- Em todo o texto, recomenda-se usar espaçamento simples entre linhas, conforme
estabelecido na Lei Complementar Municipal nº 1, de 2021.

Recomenda-se, ainda, observar o recuo à esquerda de 1cm (um centímetro) na
primeira linha de cada dispositivo e formatar o texto para justificado.

- Após a indicação dos incisos deve ser utilizado hífen, e não travessão. Após a
indicação do parágrafo único deve ser utilizado ponto, e não travessão.

- Após o texto do penúltimo inciso, deve ser incluída a conjunção “e”.
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

- No art. 3º, deve-se utilizar a seguinte cláusula de vigência: “Esta Lei entra em
vigor na data de sua publicação oficial”.

(Ver observação no item 5.c desta Ficha)

2. A proposição possui ementa e essa resume a matéria tratada em seu texto?
Sim x Não

3. Há uma correta divisão em artigos e em seus desdobramentos?
Sim x Não

4. Cada artigo trata apenas de uma matéria?
Sim x Não

5. Contém justificativa?
Sim x Não

a. Contém a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fundamentam a adoção
da medida proposta?

Sim x Não

b. Contém a indicação da respectiva previsão orçamentária?
Sim Não Não se aplica x

c. Contém a transcrição de dispositivo de lei, decreto, regulamento, ato ou contrato a que
faça alusão no seu texto, quando for o caso?

Sim Não x Não se aplica

No texto da justificativa, seguindo a recomendação do art. 235, § 2º, VI,
“c” do Regimento Interno desta Casa, sugere-se transcrever o dispositivo
da lei federal citado no texto, nos seguintes moldes:

(...) ser observado o art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, transcrito abaixo:
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se,
ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as
operações de credito a eles vinculadas.

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste
artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês
entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se,
ainda, a tendência do exercício.

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de
excesso de arrecadação, deduzir-se-a a importância dos créditos
extraordinários abertos no exercício.”

6. Existe lei municipal em vigor sobre a mesma matéria?
Sim Não x

7. Existe proposição sobre a mesma matéria que foi rejeitada nesta sessão legislativa?
Sim Não x

8. Existe alguma proposição idêntica que foi rejeitada ou aprovada na mesma sessão
legislativa?

Sim Não x

Para concessão de títulos honoríficos:
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CONSULTORIA LEGISLATIVA

9. A proposição está acompanhada de circunstanciada biografia ou histórico da pessoa a
que visa a homenagem?

Sim Não

Para emendas e substitutivos:
10. Guarda direta e inequívoca relação com a proposição principal?

Sim Não

Observações:
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